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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: Sl•:LEc;Ao DI•: MELJ IOR PROPOSTA ATRJ\ V l~S DE REGISTRO DI •: PREc;os P,\IL\ 
I .. UTUR1\ AQUIS1c;Ao Pl •: c; As EM Gl.:H .. AL, BATERli\S f<: DE1\L\IS i\Ji\Tlm.lAJS DI•: 
i\Ji\NUTl~NC; Ao rn ,: Vl.:ÍCLJLOS, ORIGINAIS, c;1 ,: NUÍ os ou Ll•:GÍ'l'li\[ ,\S, TODOS DI•'. 
PRIMl•:fRA LINI IA, Dl•Sl'l i\DOS AO PLl•:NO l•'UNCIONJ\i\11 1:NTO DOS Vl ~ÍCULOS 
Plm . .Tl•:NCENTES OU VINCULADOS D ;\ l•'ROT1\ Di\S DIVl<:JlS1\S UNID1\Dl •'.S 
1\DMINIS'l'RATTV J\S (Sl•:CRl•TJ\RlAS) DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Rl•:1.-tm..I•'.NTI •: ,\O 
l•'.XERCJCIO DI<'. 2023. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES DA ARP: Sl•'.C:Rl•'.TARJ;\ DI •'. S1\ÚDI •: / 
SECRlffi\RIA DE ASSISTl~'.NCIA SOCIAL / Sl•'.C:RI<'.'l'ARIJ\ Dl •'. OBR1\S I•: INI.-RAl •'.STRUTUR.\ 
/ s1 ,:cRlff/\RIA DE l•:DUC:1\Çt\O, CJL<:NCJ;\ E TECNOLOGIA / SECRl<'.'1'1\IUA 01 ,: C:ULTUIL\ 
1,: TURISMO / sc1m .. 1,:TARTA DE ADMINISTRAC;Ã o / SEC:Rl •:TARL\ 1)1 ,: (iOVl<'.H .. NO 1 

SECRE'L\RL\ DE AGRICUI : J'URA 1,: Pl•'.CUJ\RIA / SECR..l •'.TARL\ Dl •'. Dl •'.SJ •:NVOLVIMl ,:NTO 
URBI\NO E METO J\MBll•:NTE. 
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Sl•:CRlffARIJ\ DI•: l•:l)UC:M;Ao, CI(•:NCL\ l•: 
TECNOLOGIA. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote atraYés de (MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 
SOBRE TABELA/CATÁLOGO do fabricante de peças originais e genuínas de reposição de 
primeira linha). 
INTERVALO ENTRE LANCES: O intetYalo mínimo de diferença de valores entre os lances, yue 
incidirá tanto cm relação aos lances intermediários guanto em relação à proposta (1ue cobrir a melhor 
oferta deYerá ser 0,01 ° o (zero virgula zero um por cento); 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
LICITAÇÃO: O proce<limento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa.Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: V crificaçào atualizada da situação jurídica, qualificação téc111ca e econom1co­
financeira e regularidade fiscal gue seja exigida neste edital, do ,cencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica yeocedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: O Município de ALTO SANTO que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato 
com a Administração Pública; 
PREGOEIRO: SerYi<lor ou nomeado, designa<lo por ato <lo titular <lo Puder Executin> i\1 unicipal, l1ue 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitacào, 
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração <la ata, condução dos trabalhos da eyuipe de 
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: l•:yuipe <lesi1--,rnada por ato do titular do Poder l•'.xecutin> Municipal, formada 
po r, no mínimo, 02 (dois) serYidores yue prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a 
reali;1,açàu do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: i',: o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido 
de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com·ocatc'>rio , 
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do 
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao Yencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da 
licitação por meio eletrônico e promm·er a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Al ;ro S1\NTO; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
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ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçiks e Leilões, entidade cot1\'cniada com o 
i\1unicípio de AL'l'O SANTO mediante Termo de 1\ poio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 
de Janeiro de 2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitad>cs e Lcil<~>es) 
"Acesso Identificado no link - acesso publico". 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias 
rcc.1uisiLantcs da A.R.P., conforme especificação do item abaixo discriminado. 

De,·er;1 ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO 
DE PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (MAIOR 
DESCONTO PERCENTUAL SOBRE TABELA/CATÁLOGO do fabricante de peças 
originais e genuínas de reposição de primeira linha), tudo com fundamento da J ,ei l •'edcral nº 10.52( ), 
de 17/ 07/ 2002 - ] ,ci que Regulamenta o Pregão, e tem corno subsidiaria a J ,ci nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 
e alteraçôes posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / l 990 - Código de Defesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 200(,, Lei 
Complementar nº 147 <lc 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, <le 27 Jc outubro Jc 
2016, Decreto 1'"cdcral 11º 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 11º 017 / 2017 de 20 de 
i\larço de 2017, Lei l•'cdcral 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll-1\ da C:onsolidaç:10 das 
Leis e.lo Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
O uso intensi\'o dos \'eÍculos da frota própria e/ ou vinculada nos setTiços pertinentes às atiYidadcs da 
Prefeitura Municipal <lc ALTO SANTO reguer a aguisição de peças di,·crsas cm geral, baterias e demais 
materiais destinadas a manutenção corretiva e preventiva dos veículos Yinculados e/ nu pertenccn tes das 
cfousas unidades a<lrninistrativas (SECRETARIAS) da PMAS, a fim de mantê-los sempre cm perfeitas 
condiçôcs de uso. 

"\ presente proposição de contratação tomou corno base o princípio e.la teoria de line mcrca<lo, no qual 
os forncce<lores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, 
a confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal princípio trará bcneficios e economia substanciais ao 
serYiço público, cujas políticas e diretri:tes devem estar orienta<las para garantir e maximizar a c.1ualidadc 
e a quantida<le da prestação de seus serviços à população, ao menor preço possível. 

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso Ill da Lei 8666/ 93, altcra<la pela Lei n" 8883 / 9-t, 
ao disposto no Artigo 3º, incisos I, 11 e 111 da Lei l 0.520/2002 elaboramos o presente Termo de 
Referência para nortear a futura contratação objeto e.leste termo para atender as necessidades das 
Secretarias rec.1uisitantcs, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais 
Yantajosa, tendo por finali<ladc definir elementos que norteiam a contratação de empresas c.1ue pratique 
preços de mercado e qualidade nos produtos, , ·isando à formação <lc conlrato. 

Vale salientar que, as quantida<lcs ofertadas através do Termo de referência retro rncnciona<lo, trata-se 
do le,·antarncnto realizado pela Secretarias requisitantes, ressaltamos também a não obrigatoriedade 
das c.iuantidadcs totais mencionadas. 

OBJETIVO 
O presente Termo de Referência tem por objeti\'o n \cyantamcnto e caracterização das çspccificaç<>C'S 
dos produtos a serem a<lc.iuiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicaçào da 
disponibili<la<le dos recursos orcamcntários para fim de balizar a contrataçào, assim como estabelecer 
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prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condiçôcs de execução contrntual do objeto, 
e, yuc o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais nmtajosa para a administração 
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos (JUC norteiam a contratação de empresa para a 
futura contratação do presente termo. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

DESCRIÇÃO u,n QTDE QTDI ·: QTDE QTDE QTDE Q'J'DE QTDF. QTDE QTDI ·: 
SESA SAS SEI NIIJlA SEDllC SEClll;l' ADM GOV SEAGRI SJ-:l)l lMA 

FOR;\.FCI \11 ·: 
:\TO Dlé 
PH;.\S 
< lRICI:\ \IS. 
CE'- 1 'Í'- \S 
OI ! 

UéCÍTl'.\I.\S, 
\í,[SS<°iR J< lS 

OIUCl\: :\IS. 
I.J-:CÍTI\IOS 
01 · 

CE:\.l 'Í'-OS. 
H:\TERl!\S 1c 
Ol l 

QTDI ·: 
TOTAL 

ACI ·:,.11 ·1,1\D \'AL. 
31().(l(X).00 80.000.00 300.000,00 3.50.000,00 :20.000,00 :20.<HJO,IJO 70.000.()0 711.0IHl,111111 ,ll.lll)ll.(/11 1.250.000,00 

ORES DE J\ST. 
PRODl 'TOS 
\l· l '\S DOS 
VE!Cl 'UlS 
\ ' l'-Cl 'L\D(l 
s J•: 
PF.RTl':\.Ué:--.: 
n:s \S 
Dl\'ERS \S 
1 ., lD:\DI :s 
.\D\!1 1': ISTR 
:\ J'J \'1\S l)() 

\ll '\! IC J 1'10 
DF \L'J'O 
S.\'-;TO. 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTI~ por ser aquele gue 
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais "iá,·cl, tendo cm vista 
que os ser\'Íços agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de , ·alores 
insignificati\'os, e o seu agrupamento perfa% um \'alar maior a ser cotado, sendo um atrati\'O aos licitantes, 
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos 
sen-iços, já gue a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem comu 
maior agilidade no julgamento do processo. A rea!i%ação de diYersas contratações atra,·és do critério de 
julgamento menor preço por Item, para o objeto cm tela se torna inYiáYcl por diYcrsos fatores como: 
1"alta de padronização, necessidades de muitos serYidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, 
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduúdo de serYidores para 
gerencias os diversos contratos possÍYeis. Destarte, podemos concluir c.1ue a definição do objeto da 
licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administratiYC> 
aYaliar o gue o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, <.Jue tal agrupamento (MENOR PRF(~O POR LOTE) irá resultar cm 
consideráYel ampliação da competiti,·idadc, pois os valores se tornarão mais atraentes aos 
proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração ,·enha a celebrar 
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contratos mais vantajosos, tem.lo cm ,·ista yue ela receberá mais propostas, bencficiamlo a eficiência dos 
contrntos administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, ,-isa aumentar o desconto 
oferecido pelas empresas licitantes de,·ido ao ganho de escab no fornecimento de todas as peças licitadas, 
bem como facilitar e otimó:ar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam di"ididos entre , -;frios 
licitantes, qua.lyuer atraso por parte de LJUalyucr um deles poderá comprometer todo o planejamento da 
prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 

l mportantc salientar ainda yuc esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto 
geral são da mesma natureza, tendo a certeza Llue aglutinando os itens cm LO'J'l •'.S poderá gerar aos 
licitantes ganhadures uma maior economia de escala lJUe, certamente, será traduzida cm mcnurcs preços 
cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "IemaJ Po!é'!nicos sobre/ ,iàfa(rJes e C.011/ra!o/', ,-ários autores, da editora 
Malheiros, na páhii.na 7 4, o scguin te trecho: 

''( . .) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. 
Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do 
barateamento do custo da produção (economia de escala n;1 indústria), quer porque há 
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)". 

Corrobora do entendimento supramencionado, em ju.lgado, o Tribuna] de Contas da União, quando 
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado cm itens, por considerar que a rcuniào 
do objeto cm um único item, desde c1ue de,-idamente justificada pela área demandante ou pelo prcgocin ,, 
afasta a possibi.lidadc de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 / 2012 - 'l'( : 000.4:'> 1/ 2012-
5 -TCU - Plenário - Relator: José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou atraYés do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois 
cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais 
adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de LJUC a diYisão do objeto 
cm itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais 
nntajosa para a 1\dministraçào Pública, desde LJUC não haja restrição à compctiti,·idade. 

Assim, dentro da competência discricionária LJUe é assegurada à 1\dministraçào, optou-se por adotar o 
critério de ju.lgamcnto e diYisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência 
administrati,·as no presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotaçào de 
Preços do Município de ALTO SANTO/ CI•'., anexadas aos autos deste processo. 

DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
1. A contratada dc\'crá efetuar o fornecimento de peças, componentes, accssc'irios e materiais, para a 
manutenção da frota de YcÍculos dos órgãos das Unidades Administrati\'as Contratantes, cm 
conformidade com as regras a seguir: 

,: .li.' 
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2- Utilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusiYamentc pelas Re,,cndedoras 
,\ utorizadas das marcas, podem.lo utilizar também peças originais ou paralelas (1 ª linha), desde l)Ue 
aprovadas pelo Contratante. 
?>- O tipo de peça a ser utilizado cm cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante 
com o de,·ido acompanhamcn to do setor de fiscali7.ação dos YeÍculos junto ao l •'ORN l •'.CEDOR, de 
acordo com sua política de manutenção, podendo: 
a) Utilizar cxclusi,·amcntc peças genuínas nos reparos de sua frota de ,·cículos, ou aceitar o uso de peças 
originais, na ausência de genuínas ou quando a utilização destas nào for ,·iá,-cl financeiramente; 
b) Utilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da ec1uipc especializada; 
c) Utilizar, extraordinariamente, cm caráter de exceção e dcYidamcntc justificadu, peças paraklas (\ ª 
linha). 
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1 ª linha) será feita exclusinmentc 
pelo Contratante/ Setor de Compras. 
e) J\s peças paralelas (lª linha) de,·erão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais, LJUe 
por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas, após a aplicação do 
desconto presente na proposta comercial final do J•'ORN L•'.CI <J)OR. 
f) 1'.: , ·edado o uso de peças originais e paralelas (l ª linha) nas manutcnçôcs cm L]UC seu uso implicar a 
perda da garantia de fábrica do ,·cículo. 
g) J\s peças substituídas dc,·crão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusào dos sen·iços ao 
sen-i<lor de,,idamente designado para retirar o veículo do estabelecimento, exceto baterias, caso o <'>rgão / 
entidade não os solicite, t1ue deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento Llue 
efetuou a manutenção. 
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados: 

Genuínos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, L]Uando destinados a 
substituir peças, componentes, acessórios e materiais gue integram o produto original (,·eículo produzido 
na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as 
mesmas especificações técnicas Jos itens guc substitui. As peças, componentes, acessórios e materiais 
gcnumos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são rc,·endidos cm sua rc..:Jc de 
concessionarias. 

Originais, conforme ABNT/ NBR -15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam 
as mesmas especificações técnicas e características de c1ualidadc dos itens que integram o produto original 
(veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessc'>rios e materiais originais sào 
produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por 
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante. 

4- J\ entrega Jas peças deverá Yir acompanhada da respecti\'a nota fiscal e declaraçào de autenticidade e 
originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador dcYidamentc documentado. 
Caso isso não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização. 
5- i\s empresas Ycnccdoras Je,·erão fornecer catálogo da marca fabricante dos , ·eículos ou na ausência 
deste fornecedor acesso a um programa c1ue contenha tal catálogo. Esta ferramenta é fundamental para 
o atendimento eficaz do setor de manutenção de ,·eículos; 
6- As empresas \'Cncedoras dc\·crâo fornecer tabela de preços Ja marca fabricante / concessionária dos 
,·eículos juntamente com nota fo;cal de origem da aquisição d:i mesma. 1~m c:isos de montadoras L]Ue não 
fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa LJUC tenha tal tabela; 
7- O preço <la tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsá\'el no momento 
de empenhamento das peças. 
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8- J\ ,·cnccc.lora dc,·crá prcwidcnciar no pra%o máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o <'irgão 
rc(Juisitante, para ser instalado no sistema de controle e.la Pl\V\S, com treinamento para manuseio das 
mesmas. 
9- /\ entrega das Tabelas do l•'abricantc, de peças falsas o u cm descon formidade com o original é crime 
tipificado no inc. V do Art. 96 da Lei 8.666/93, podendo resultar cm pena de O?> (três) a 06 (seis) anos de 
detenção e multa. 
10- i\tuali%ar cdiçôcs/Ycrsõcs dos CDs e/ou sofovarcs sempre (Juando lançados no mercado, meJiantc 
formali%ação junto à PMJ\ S, sem Ônus à CONTRATANTE. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 
1. J\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, poc.lendo ser 
também adjuJicado pela 1\ utoridadc Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará cxclusi,·amcntc a 
cargo da A utoridadc Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
3. Ap<'ls a homo logação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes ,-cncedores dos 
lotes, serão rq . .,,istrados na Ata de Registro de Preços, claborac.la conforme o Anexo do edital. 
3.1. Será incluído, na respectiva A ta o registro dos licitantes yuc aceitarem cotar o produto /:-;cn iço com 
preços iguais ao do licitante \'encedor na sequência da classificação do certame. 
4. Os licitantes classificados cm primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a 1\ta de Rq..,,istro 
de Preços. O pra:w de comparecimento poderá ser prorrogado uma ,·e% por igual pcríoJo, Jcsdc l!UC 
ocorra motinl justificado e aceito. 
5. Quando o \'Cnccc.lor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se 
a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado o utro licitante pelo pregoeiro, desde lJUC 
rcspeitac.la a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitat<'>rios e feita a 
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
6. O sistema gerará ata circunstanciac.la, na ()Uai estarão registrados todos os atos do proccdimcn to e as 
e >corrências relevantes. 
7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se resen·a ao direito de não 
homologar o u revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato 
supcn:enientc de,·idamcnte comprovado e mediante func.lamcntaçào por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de ALTO SANTO, com a intervcniência da SECRI •:TARJ J\, assinará contrato com a(s) 
venccdora(s) desta licitação, no pra%o máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da conn1caçào 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do c.lireito à contratação, poc.lendo ser prorrogada somente 
uma Yez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra mo tivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante ,·enccdor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior de,·crá extinguir os efeitos da homologação 
e da adjuJicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prcjuÍi'.< > 

da aplicação das sanções cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e co1wocará outro licitante, 
obscn·ada a ordem de (JUalificação e classificação, para verificar as suas condiçiícs de habilitação., e assim 
sucessivamente. 
4- O licitante (JUe, com·ocado dentro do pra%o de ,·alidade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar a documentação exigida neste edital o u apresentar Jocumcntaçào falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiYer a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de moe.lo inidôneo ou cometer frauc.le fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de J\l ,'l'() SANTO e será descredcnciac.lo no cadastro do Município, pelo praw de até 
05 (cinc<>) anos, sem prejuí%o das multas previstas cm edital e no contrato e das demais cominaçôcs legais. 

- ..r,;;.."" -·""··-· - • 
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DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. r\s despesas decorrentes da J\ ta de Registro de Preços correrão pela fonte de rccun;us da Prefeitura 
!'v[unicipal de ALTO SANTO, a ser informada da lanatura do contrato. 
2. Não haYerá exigência de garantia de execução para a futura contratação 

DA FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - ,\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos e.lo art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ o u scryiços, anotando cm registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o LJUC for nccess ;1rio à rq.,rularização 
de falhas ou defeitos obscrYados. 
~ - A fiscalização não exclui nem reduz a rcsponsabiliJaJc da contratada, inclusin: perante terceiros, por 
yuak1ucr irregularidade, ainda LJUC resulte de imperfeições técnicas ou , ·ícios rcdibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidadc da Administração ou de seus agentes e prcpClstos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei J•'ederal nº 8.666/ 93 e suas altcraçôes. 
3 - O representante da Administração anotará cm registro prc'>prio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à rcgubri:t.açà() 
c,·cntualmentc em·okidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
obscf\'ados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as prm·idências cabín:is. 
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos po<ler:i ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 251\1 (vinte e cinco por cento) du yaJor inicial da contratação, 
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" 
e 2 º, inciso TJ da Lei nº 8666/ 93. 
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25%1 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2°, da J ,ei 
nº 8.<>66/ 93. 
6- J\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
suprcssc"jcs que se fizerem necessárias. 
7- Ncnh um acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
suprcssõcs resultantes de acordo entre as partes. 

DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a 
todas as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e 
rcsc1socs. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante 
expedição de OlU)l•'.NS DE COMPRAS, por p;:irtc da administração ao licitante ,·encedor, que indicarão 
os LJUantitatiYos a serem entregues, de acordo com a co1wcniência e oportunidade administrati\'a, a 
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATA NTl ~-
1. i\ Ordem de Compra emitida conterá os itens prctcnc.li<los e a rcspccti\'a Ljuan tidade, dc,·endo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou cn\'iada , ·ia fac-símile ao seu número de 
telefone, ou ainda remetida , ·ia e-mail ao seu endereço clctrt>nico, cujos e.lados constem do cadastro 
municipal. 
2. O contratado dcYcrá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm LJUe 
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiç<Jcs: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatc'>rio indicado na 
Ordem de Compra; 
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, apc'ls o recebimento da Ordem de Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos c'Jrgàos con tratan tcs. 
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3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor p1>r , ·ício 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto 
aos produtos entregues. 
4. Os produtos de,·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsetYando 
rigorosamente as especificaçôes contidas no Instrumento Com·ocat<'>rio, no Termo de Referência e 
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas Yigentes. 
5. Para os produtos objetos deste certame, c.lc\'crá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do c.la (s) 
unidade(s) gestora(s) do Município de ALTO SANTO/ CE. 
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota focal de\'erào ser relJucridas junto a(s) 
unidadc(s) gestora(s). 
(l. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas 
neste edital, na ordem de compra e na proposta ,·encedora a administraçào os recusará, deYendo ser de 
imediato ou no pra%o máximo de 24 ("inte e c1uatro) horas adequados às supracitadas condiç<'>es, sob 
pena de aplicação das penalidades cabí,·eis, na forma da lei e deste instrumento. 
6.1. Os produtos licitados / contratados de,·erão ser entregues, obsen-ando rigorosamente as 
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçiies constantes 
de sua proposta de preços, bem ainda às normas , ·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputá,·cis, inclusi\'e com relação a terceiros, e 
ainda: 
a)t\ reparar, corrigir, remo,·er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se 
,-crificarem ,,ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou redu%indo essa responsabilidade a 
fiscali%açào ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
6.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen·idor competente, da ora 
J•'iscal / l"atura apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamcnto dos seffiços executados. 
16.3.l. O "atesto" fica condicionado à Yerificação da conformidade da Nota 1"iscal/1"atura apresentada 
pela Contratada com os seffiços efcti,·amente prestados. 
6.4. I la,rcmlo erro na apresentação da Nota l •'iscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
6.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,-crificada, sem 
prejuízo das sanções cabÍYeis, caso se constate c1ue a Contratada: 
6.5.1. Não produ%iu os resultados acordados; 
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
6.6. Antes do pagamento, a Contratante reali%ará consulta para ,·erificar a manutenção das condiçôcs de 
habilitação da Contratada, deYendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 
6.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·isto na 
legislação ,,igente. 
6.8. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6. 9. A Contratante não se responsabili%aÓ. por q uak1uer despesa q uc n ::nha a ser efetuada pela ( :< inlratada, 
ljllC por:entura nào tenha sido acordada no contrato. 
6.1 O - C )correndo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 
forma, para o atraso, o , ·alor de,·ido de,·erá ser acrescido de encargos morat<'>rios apurados com base na 
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\'ariaçào do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-D l), dirnlgado pela l•\1ndação Getúlio 
Vargas, no pet~odo compreendido entre a data prevista e a do cfeti\'(J pagamento, adotando-se o critério 
"prc'>-rata tcmporis" para as atualizaçôcs nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
6.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os YÍnculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
6.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os , ·alores decorrentes 
de indenizações ou de multas e,-cntualmcnte registradas. 
6.13. Em conformidade com a legislação ,·igentc, será permitido reajuste dos preços contratados, desde 
que obscrYado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
(>.14. Os preços serão reajustados pela ,·ariação do Índice de Preços ao Consumidor ,\mplu - IPC,\, do 
Jnstituto Brasi.lciro de Geografia e l~s tatística - lBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) 
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (ac umulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo 
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
6.15. C:ONTR/\'L\D/\, para obter direito à correção, dc\'crá pleiteá-la por meio de correspondência à 
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o rnlor reajustado cm até 02 (duas) casas 
decimais. 
6.16. Caso a CONTR/\ T/\DA não solicite tempesti\'amcntc o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a prcclusão do direito; 
6.17. T ambém ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1-Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou 
Scn-iço. 
2-Proporcionar à CONTRAT/\DA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaç<'>cs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi\'C com o fornecimento do objeto do certame, consoante 
estabelece a Lei l"cdcral nQ 8.666/ 1993 e suas alteracôes. 
3-1 "iscalilar o objeto deste contrato atra\·és de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, 
solicitar prcwidências da CONTR/\T/\DA, que atenderá ou justificará de imediato. 
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5-Efctuar os pagamentos devidos à CONTR.i\'f/\DA nas condições estabelecidas neste con trato. 
6-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser Yariá"cl cm cada local e 
passível de alteração, conforme conYcniência da CONTR..AT/\NTI •: com obscn-ância das leis trabalhistas. 
7-/\plicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
8-Jndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos /scrYiços. 
9-Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
10-Noti ficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
ser\'iços prestados, para que sejam adotadas as medidas corrcti,·as necessárias. 
11-1 •'.xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação yuc compro,·e o correto e tcmpesti,·o 
pagamento de todos encargos pre\'idenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
deste Contrato. 
12-Rcceber o objeto do contrato, atra,·és do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalizaç:'10, 
cm conformidade com o art. 7\ II, da Lei nº 8.666/93. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-Entregar os produtus/eL1uipamcntos objeto do Contrato de conformidade com as condiçc'ícs e prazos 
estabelecidos neste 1 <'.ditai, no Termo Contratual e na proposta ,·cncedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, todas 
as condições de habilitação e (1ualificação exigidas na licitação; 
'.}- ProYidcnciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Coo tratante; 
4- Arcar com eYcntuais prejuízos causados à Contratante e/ (Ju terceiros, pron>cados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos cm·oh·idos na entrega do objeto contratual. 
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas (jUC indicam ou \'enham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigaçôcs rdatiYas a salários, preYidência social, impostos, encargDs 
sociais, transporte e outras prm·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáYeis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos LJUC venham a ser solicitados pela 
contratante, saln) quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese cm que serão 
respondidas no prazo de 24 (,·inte e quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprm·adamcnte apresente condiçôes de defeito ou 
cm desconformidades com as espccificaçrlcs constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo 
Ccstor do Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de yualquer profissional enn>kido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTl t 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificaçà<!. 
1 O - Rcmon:r, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as cspeci ficaçr>cs básicas, 
e/ ou aL1uclc cm (1uc for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, 
prm·idcnciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados <la notificação <.JUC lhe fc >r 
entregue oficialmente. 
11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (J ,ei nº 8.078, de 1990); 
12 - Observar, no (1uc couber, o Código CiYil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos 
pertinentes. 
13- Responder por todos os ônus referentes à entrega/ descarregamento do produto(s) ora contratado. 
14- A tender as normas técnicas da J\ BNT, 1 N Ml (rRO e apresentar laudos técnicos específicos (Jtiando 
solicitados pelo fiscal do contrato, a fim de compronr Características: de yualidadc, resistência e 
durabilidade dos produto(s) a serem adquiridos, bem como a segurança aos usuários. 
15- l•'.fetuar cada fornecimento mediante Autorização de l•'omecimcnto da unidade reyuisitantc, a (1ual 
poderá ser feita por e-mail, deYcndo dela constar: a data, o Yalor unitário do produto, a quantidade 
pretendida, a marca/ modelo homologada, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsá,·cl. 
1 (, - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/ material e, ainda: 
16.1- 1\sscgurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do objeto/ material; 
17- ObserYar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria , ·igente, especialmente a 
indicada no Edital, e suas cláusulas, preserYando o CONTRJ\TJ\N'l'l•: de qualyucr demanda ou 
rciYindicaçâo Lluc seja de cxclusiYa responsabilidade da CONTRATADA. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da ra%oabilidade, o escalonamento 
e tipificação de e,'Cntos sancionáYcis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de 
exercício préYio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento Je licitar e 
contratar com a União, l•:stados, Distrito l"cderal e I\Iunicípios, atendendo a rccomendaç;'10 constante no 
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subitcm 9.5.1.1 do 1\córdão TCU / Plcnário nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, co7ºDE l/pcctiH1s 
pra%os de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
[ - fso1iar a classificação como n11cn lempresa ou 
empresa de pequeno porte para obtenção dt 1. 1 mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
tratanwnto favorecido em licitaçôes incenti\·adas nu (um) ano. 1\córdão TCL'/ Pl. nº 307-1-/2011. 
não. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregocirc 
durante a sessão de licitação para qualquer 2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínim(), -1-
manifestação na sessão pública, gerando tutnu l to e (quatro) meses. 
atrasos no certame. 
111 - Desistir do lance, SCtll jus ti ficatl\ ·a, durante ;i 

3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
sessão pública m1 não mantiver a proposta na fase de 

(seis) meses. 
aceitação. 
IV- Nãu apresentar llll deixar de apresentai 
documentação solicitada no edital na fase de aceitação -1-. J mpcd11ncnto de licitar pelo período de, no mínimo, ó 

da proposta, habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

V - ,\presentar proposta comercia l cm desacordo com 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, l 

o l~dital, ocasionando a frustação do certame cm 
(um) ano. 

qualquer sentido. 
8. 1 mpedimcnto de licitar pelo período de no mínimo ~ 

VI - !\presentar documentação falsa durante a licitação (cinco) anos. 
ou contratação. 9. Comunicar ao Ministério Público 1 •: stadual l' Ol 

Pederal para apuraçücs de sançôes de ordem penal. 

VI[ . Não manter as condiçües habilitatórias durante 
8. [mpcdimcnto de licitar pelo período de, no mínimo, (í 

a execução do contrato ou da vigência da ata de 
(seis) meses. 

registro de preços. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mímmo , 
VII 1- Não retirar a nota de 1 (um) arn >. 

empenho/ não assinatura da A ta. 12. Multa de, no mínimo, 10" o (dez por cento) do \·alor 
do contrato / nota de empenho. 

13. Ad\·ertência 
14. Multa de, no mínimo, 0,5 º\, (meio por cento) p<>r dia 

lX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no de atraso, aplicada sobre () valor do niatenal não 
edita l e termo de refcr2'ncia. fornecido, limitada a 20 (\·inte) dias. Ap<',s <> \·igé·simo dia 

poderá ser considerada inexecuçào total ou parcial do 
objeto. 

16. Advertência; 

X- Nào efetuar a troca do objeto, quando notificado, 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
l (um) ano. 

durante a contratação. 
18. Multa de, no mínimo, 10"" (dez por cento) do \·alo r 
do contrato/ nota de empenho. 

18. AdYCrtê.·ncia 
19. Multa de, no núnimo, 0,5°" (meio por cento) por dia 

X 1- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o \·alor do material não 
substituído, limitada a :2() (\·intc) dias. 1\p<'>s o \'igé· s11no 
dia poderá ser considerada inexccução total ou parcial 
do objeto. 
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21. Ath-crté''ncia 
XII - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou 22. Impedimento de licitar pelo pl'ríudo de, no mínimo, 
montagem do (s) equipamento (s) quando p1-c,·isto no 6 (seis) meses. 
edital e termo de referência. 23. Multa de, no mínimo, 0,5° o (meio p<Jr cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o , ·alor do equipamento. 

XIII - Deixar de entregar documentação orif.,>1nal 21. Multa de, no mínimo, 10" o (dez por cento) du ,·alor 
exigida neste 1 ~dita] durante a licitação ou contratação. do contrato/ nota de cmpcnhoh·alor total estimado para 

o item ou lote. 

X l V- Comportar-se de modo inidtH1co na licitação ou 
24. l mpedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, 

contratação, causando prejuízo a Administração ou 
2 (dois) anos. 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
regramento do edital, aos licitantes, à Administração 

25. Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do , ·alnr 

e à sociedade. 
do contrato / nota de empenho. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anus. 

XV- C<>metcr fraude fiscal durante licitação 
28. Multa de, no mínimo, 10" o (dez pur cento) do Yalor 

a ou 
do contratu/ nota de empenho. 

contratação. 
29. Comunicar ao Ministério Público 1 :ederal e ou 
Estadual. 

-

XVI- Não recompor nÍYe1s de serviços acordados, 
quando esgotados os sa ncionanwntos próprios, 

27. Impedimento ele licitar com a PM ,\S pelo período 
regulares e increntes aos monitoramentos técnico-

de, no mínimo, 1 (um) ano. 
operac1onal e administrati,·o do gerenciamento 
contratual. 

X Vil- Deixar de executar qualquer obrigação 
28. Impedimento de licitar com a Pl'vL'\S por, no 

pactuada ou prevista cm lei e no edital da presente ' ' ') ( l ' ) 
licitação, cm que não se comine outra penalidade. 

n11mmo, - t 01s anos. 

XVlll- Não celebrar contrato, em convocação dentro 29. lmpedimento de l .icitar com o município de ,\l TO 
do prazo de rnlidade de proposta. SANTO por, no mínimo, 1(um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a PMAS por, nu mínimo, 
XI X- ! ncxecução total, previsto na Lei 8666/93 e 2 (dois) anos. 
Lei 10.520/2002. 33. Multa de, no 1nínimo, 20° o (,·inte por cento) ::-obre<> 

,·alor do contrato/nota de empenho ou valor da pareda. 

34. Impedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 
XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 1 (um) ano. 
8666/ 93 e Lei 10.520/ 2002. 35. MuJta de, no mínimo, 10°" (dez por cento) sobre o 

valor correspondente a parte não executada. 

XXI - Denegrir ou caluniar equipes técnica e do 
pregoem>, bem C01110 pessoas que mtegram os 
processos da PMi\S, cm razão de denúncias sob a 3-1-. Impedimento de licitar com a Administração Pública 
acusação de clirccionamcnt< > de certan1e, Sl'lll a l;edcral, l ~stadual, Municipal, pelo período de 5 (cmco) 
apresentação de pro,·as pertinentes ou a apresentação ano. 
de proYas infundadas, cm processo aclministratiYo 
instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento ele 
35. Declaração de inidonc1dade 

quaisquer tributos. -
XXII!- Demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração cm nrtude de atos 36. Declaração de irndoncidade 
ilícitos praticados. 

XXIV- Fmstrar ou fraudar, mediante ajuste, 41. l\1ulta de att' 20"" do faturamento bruto do último 
combinação ou qualquer outro expediente,<> caráter exerCICH> anterior ao da instauraçà< > du procc~~< > 
competit1,·o de procedimento licitatúno público. ad 111mistra t1 , ·o. 

1 

- ... - ~ -
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XXV - 1 mpcdir, perturbar ou fraudar a realização de 
llualyuer ato de procedimento licitatc'lrio público. 

XXVI - Criar, de modo fraudulento ou irregular, 
pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administratiYo; 

X,X V 11 - Manipular ou fraudar o equilíbrio 
econúmico-fina ncciro dos contra tos ce 1c bracl os 
com a administração pública 

42. 

43. Multa d(' atl' '.20"" do faturamcnto bruto do últ11no 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administratiwl. 
44. Publicação extraordinária da ckcisão condenatc'ma. 

43. Multa de até 20" " do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
44. Publicação extraordinária da decisão condenatúna. 

45 . Multa de atc'.- '.2()<'" do faturamcnto bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrati\·o. 
46. Publicação extraordinária da decisão comknat<'>ria. 

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpesti\'amentc e indc\'idamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMJ\S lJUe de,·erá examinar a legalidade 
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de, ·idamente 
justificado e aceito pela PMAS, a licitante \'Cncedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipé>tcse da multa atingir o percentual de 10°/o (dez por cento) sobre o \'alor do contrato, a Pi\1 1\S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em lJUe a vencedora também se sujeitará 
às sanções administrati\'as pre\'istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser 
aplicada a penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a /\d ministração Pública, 
pre,·ista no art. 7" da Lei nº 10.250/2002. 
4. As multas porYentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos de,·idos pela PM.\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente 
às demais sanções preYistas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passíYcl da aplicação da sanção e terá o direito de 
exercer a defesa prfria no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a 
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da J ,ei nº 9.784/ 1999. 
5. l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para 
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, lJUando for o casu, 
inscritas na DÍ\'ida A tiva e cobradas judicialmente. 
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulati,·amente, sem prejuízo ele outras medidas cabíveis. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. 1\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua resc1sao, se houver uma das ocorrenc,as 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/ 93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos cn umerados nos incisos I a X 11 e 
XVll do art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
obser\'ado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja con\'eniência para a contratante, reduzida a termo no 
Processo Admioistrati\'o, desde lJUe, cumprido o estabelecimento no § 1" do art. 79 da J ,ei 8.6<>6/ 93; c) 
Judicial, nos termos da legislação , ·igente. 

-· - -
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1.2. !\ Rescisão administrativa ou amigáYcl será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente; 
I .:'>. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motiYados nos autos do processo, ficando 
assegurado o contrad itório e ampla defesa. 
2. Constituem motiYo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, cspccificaçc">cs e prazos; 
b) () cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, lc,·ando a Administração a compro,·ar a impossibilidade da conclusão 
dos scn·iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e pré\'ia comunicação à Administração; 
e) t\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatcndimento das determinaçôes regulares da autoridade clcsit->mada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primciw do artigo 
67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insokência ciYil; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) ;\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa (JUC prcjudiLJUe a cxccuçãu 
do Contrato; 
k) Razôcs de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
,\dministratin> a (JUC se refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôcs do Yalor inicial do 
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1 99:'> cm caso de não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
,·intc) dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões (JUe totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigat<'lrio 
de indenizações pelas sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobili%açôcs e mobilizaçôcs e outras 
prcYistas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
nbrigações assumidas até guc seja normalizada a situação; 
n) /\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro,·ada, impcditi,·a da execução do 
contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabí,-cis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrati,·a p1-c,·ista no art. 
77 desta Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu ob jeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bc1n corno a f usào, cisâo ou incorporaçflo, l)UC 

impliL1uc Yiolaçào da Lei de Licitaçôcs ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. 1\s licitantes de\'em obser\'ar e a contratada de\'e obscr\'ar e fazer obscf\'ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se 
as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber o u solicitar, direta ou indiretamente, <-1uak1ucr Yantagcm com 
o objetixo de influenciar a ação de sen·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inílucnciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem 
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o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licita<lor, visando estabelecer preços cm nín:is 
artificiais e não-compctitin>s; · 
d) "prática coerciti\'a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta o u indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, , ·isando influenciar sua participação em um processo licitatc'>rio ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutirn": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou faí'.cr dcclaraçc'>es falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetin) de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática pre,·ista neste subitcm; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo fmancci.m 
multilateral promover inspeção. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento o u reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, cm quak1uer momento, constatar o ern·oh·imento da empresa. 
diretamente o u por meio de um agen te, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrcitirns ou 
obstrutiYas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiad o pelo organismo. 
'.). Considerando os propc'isitos dos itens acima, a licitante Ycnccc.lora como condição para a contratação, 
de,-crá concordar e autorií'.ar que, na hipótese de o contrato \'Ír a ser financiado, cm parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembobo, permitirá 
yue o organismo financeiro e/ ou pessoas por de formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução e.lo contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
4. ,\ contratante, garantida a pré\'ia defesa, aplicará as sanções administratiYas pertinentes, prc\'Ístas cm 
lei, se compro,·ar o e1wolvimento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conl uiadas o u coercitiYas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado 
por o rgantsmo financeiro multilateral, sem prej uízo das demais medidas administratiYas, criminais e 
Ct\'CtS. 

Michclscn M{ ~s de O liveirn 
Secretário de EduZ~~!nc~iência e Tecno logia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

.\ PRl•:l•'lffl'URA MU ICJPAL DI ~ ALTO SANTO, atra,·és da Secretaria de , pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede a , ALTO S;\N'l'O, Cear\ 
inscrita no CNPJ/Ml 1

' sob o nº , neste ato representado pcl<J (a) 
Sccretário(a) de Sr.(a) , portado r(a) do CPli nº. 

doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
__________ , com sede à , inscrita no CNPJ sob o nº. 

representada por portador(a) CPI • 11 º. 

____________ ., ao fim assinado, doraYantc denominada de CONTRATADA, de 
acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. , cm confom1idade com o LJUe 
preceitua a Lei J1cdcral nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei 11edera1 
nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
disposições de Direito PtiYado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiç<'>es: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.l•undamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçôes da 
10.520, de 17/ 07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidia.ria a Lei nº 8.666, de 
21 / 06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Cl°>digo de 
Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 
Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro 
de 2016, Decreto l1ederal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 017 / 2017 de 20 
de março ele 2017, Lei fi'ecleral 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas no prcscn te 
contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- i\QUISlÇÃO Pl <'.ÇAS l•'. M C L~RAL E DL•:MAIS MATERL\JS DI•: MAN UTl•:N<),O DI•: 
Vl,:ÍCULOS, ORTC;JNAIS, GENUÍNOS OU LEGÍTIMJ\S, TODOS DI •: PRif\.!l •: JR-'\ UNI L\, 
Dl ~STINADOS AO PLENO UU CIONt\ME TO DOS VEÍCULOS PERTl •:NCl•:NTl •:S OU 
VINCULADOS DA 11ROTt\ DA DO MUNICÍPIO DI •: ALTO 
SANTO, DE ACORDO COM O ANliXO 1 -TERMO DE REl'Jml•:NCJA DO 1mrr.1L. ~ 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO ~\ 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRA'l't\01\ pela execução do objeto deste contrato o ,·alor 
global do J ,ote __ de RS ( ), com 

percentual de <lcsconto de __ 1' o (~---------­

incidências tributárias normais .. 
pontos percentuais), sujeito as 
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CLÁUSULA QUARTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ~~4o 0L_1s;::':' 
4.1 . As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante n:ncedora, correrão por conta 
da dotação orçamentária nº: _______________ _ 
elemento de despesa: ___________ _ _ _____________ , cotn recursos 
_____________ , consignado no Orçamcnto Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. () contrato terá um pra%o de , ·igência até , a partir da data da 
assinatura, podendo ser aditado nos casos pre,·istos no art. 57 e incisos da Lei l"ederal nº. 8.6Mi/ 93 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. No interesse da CONT]v\TANTI 1:, o objeto deste 1 ~ditai, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25" 1

0 (,·intc e cinco por cento) do Yalor inicial da contratação, 
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo (,5, § l" 
e 2 º, inciso 11 da J ,ci nº 86(,6/ 93. 
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atuali%ado da contratação poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1" e 2º, da Lei 
nº 8.666/ 93. 
6.3- 1\ l ,icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
suprcssôcs que se fizerem necessárias. 
6.4- Nenhum acréscimo o u supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, exceto as 
suprcssôcs resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscali;,:ação do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da ] ,ci Federal 8.6(>6 de 1993, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou scn-iços, anotando cm 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for ncccssári< > à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
6.6 - J\ fiscalização não exclui nem rcdu% a responsabilidade da contratada, inclusi,·c perante terceiros, 
por c.iua!LJuer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou ,·ícios rcdibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corrcsponsabilidadc da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à 
regulari%ação eventualmente cnvoh·idos, determinando o que for necessário à rcgulari;,:ação das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade C<>mpetente para as providências 
cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente 
a todas as disposições constantes da J ,ci Nº. 8.6(,6/ 93, inclusive quanto ;1.s prorrogaç<'>es, alteraç(>es e 
resc1socs. 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante , ·encedor, L1uc indicarào 
os quantitatiYos a serem entregues, de acordo com a com·cniência e oportunidade administrati,·a, a 
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATJ\ NT I•:. r 
7.2.1. J\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva c1uantidade, deYcndo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou etwiada ,·ia fac-símile ao seu número de 
telefone, ou ainda remetida ,·ia e-mail ao seu endereço cletrt.J11ico, cujos dados constem do cadastro 
municipal. 
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7.2.2. O contratado dcYcrá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm c1ue 
receberá o atesto declarando o fornecimento . Os produtos serão entregues nas seguintes condiçc'ies: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatc')t·io indicado na 
( )rdem de Compra; 
b) No pra:w de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
7.2.'!>. O aceite dos produtos pelo c'.>rgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por 
,·ício de quantidade, qualidade ou Jisparidadc com as especificações estabelecidas no anexo deste edital 
c1uanto aos produtos entregues. 
7.2.4. Os produtos dc\'em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Cumpra, obscrYandu 
rigorosamente as cspcci ficaçõcs contidas no 1 nstrumento C:01wocatório, no Termo de Referência e 
obseffaçõcs constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas Yigentes. 
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deYerá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome dn da(s) 
unidade(s) gestora(s) do Município de /\LTO SANTO/ CI•'.. 
7.2.5.1. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deYerào ser rec.iueridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s). 
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas 
neste edital, na ordem de compra e na proposta YCncedora a administração os recusará, de,·cndo ser de 
imediato ou no praw máximo de 24 (\'inte e guatro) horas adequados às supracitadas condiçi1es, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
7.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obscrYando rigormamente as 
especificaçfíes contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiç<'>es constantes 
de sua proposta de preços, bem ainda às normas Yigentcs, assumi_ndo o contratado a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisguer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisc1ucr encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, preYidenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento gue lhes sejam imputá\'cis, inclusi\'C com relação a terceiros, e 
ainda: 
a)!\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm c1ue se 
,Trificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, Ja Nota 
hscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sen-iços executados. 
7.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / Fatura apresentada 
pela Contratada com os serviços cfcti,·amcntc prestados. 
7.5. IIavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/l•'atura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância c1ue impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficar,1 pendente até c1uc a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap<'is 
a compn)\·ação da regularização da situação, não acarretando l)Uall)ucr [Jnus para a Contratante. 
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade , cri ficada, sem 
prejuízo das sanções cabí,·cis, caso se constate que a Contratada: 
7.Ci.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.6.2. Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a yualidade mínima exigida; 
7. 7. Antes do pagamento, a Contratante reali;,,ará consulta para verificar a manutenção das condiçc'>cs Je 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 

pagan1ento. ( 
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dcpc'isito cm conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·isto na 
lq.,11slaçào , ·igcn te. 
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7.<J, Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.1 O. ;\ Contratante não se responsabili:-:ará por qualciuer despesa ciue \'enha a ser efetuada pela 
Contratada, que pon·entura não tenha sido acordada no contrato. 
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde ljUC a CONTRATADA nào tenha concorrido, de alguma 
forma, para o atraso, o \'alor dcYido deYcrá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na 
\·ariaçào do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (JGP-DJ), dirnlgado pela l<undaçào Getúlio 
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do cfctin) pagamento, adotando-se o critério 
"pró-rata temporis" para as atuali:-:açôes nos subpcrío<los inferiores a '.10(trinta) dias. 
7.12 - DeYcrão ser emitidas faturas de enccrramcntu ao findar os \'Ínculos deste Cuntrnt<> p<>r 
esgotamento <lo objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
7. B- Serào descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·alor <la fatura, os rnlores Jecorrcntes 
de indcni:-:ações ou de multas c,·cntualmente registradas. 
7.14- l•'.m conformidade com a legislação vigente, será pcrmitic..lo reajuste c..los preços contratados, desde 
l\Ue obsen·ado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar <la data da proposta ou do último reajuste. 
8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC\, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBG I •'., ocorrida no período acumulado cm 12 (do:-:e) 
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), On<le: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = ,·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos do%e meses), onde (P x V) significa o acréscimo 
ou Jecréscimo de preço decorrente de reajuste. 
17.15- CO TRATAD1\, para obter direito à correção, deYerá pleiteá-la por meio de correspondência à 
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o , ·alor reajustado cm até 02 (duas) casas 
decimais. 
l 7.16- Caso a CONTRATADA não solicite tcmpestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; 
17.17- Também ocorrerá a prcclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
8.1- A contratada dc,·crá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais, para a 
manutenção da frota de \'eÍculos dos órgãos das Unidades i\dministrati\·as Contratantes, cm 
conformidade com as regras a seguir: 
8.2- U tili:-:ar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comcrciali:-:adas exclusirnmente pelas 
Rcvcn<lcdoras Autori%adas das marcas, podendo utiláar também peças orih>inais ou paralelas (1 ª linha), 
desde ciuc aprovadas pelo Contratante. 
8.3- () tipo de peça a ser utili:-:ado cm ca<la manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante 
com o dcúdo acompanhamento do setor de fiscali:-:açào <los \'CÍculos junto ao l•'ORNl~CrDOR, de 
acordo com sua política de manutenção, podendo: 
a) Utili:-:ar exclusivamente peças genuínas nos reparos de sua frota de ,-cículos, ou aceitar o uso Jc peças 
originais, na ausência de genuínas ou ciuando a utili:-:ação destas não for ,·iá,-cl financeiramente; 
b) UtiJi~ar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da Cl.Juipe espcciali:-:ada; 
c) Utili:-:ar, extraordinariamente, cm caráter de exceção e de\·idamcntc justificado, peças paralelas (1 ª 
linha). 
d) 1\ autori:-:ação para o fornecimento de peças originais e paralelas (1 ª linha) será feita cxclusi,,amente 
pelo Contratante/ Setor de Compras. 
e) /\s peças paralelas ( 1 ª linha) dcYerão ter preços obrigatoriamente in fcriorcs aos das peças originais, LJUC 
por sua , ,e:-:, dc,·crão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas, ap<'>s a aplicação do 
desconto presente na proposta comercial final <lo H)RNECl ~DOR. 
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f) (,: \'edado o uso de peças originais e paralelas (1 ª linha) nas manutençc->cs cm guc seu uso implicar a 
perda da garantia de fábrica do , ,eÍcLt.lo. 
g) As peças substituídas de\'erão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos sc1Tiços ao 
scn-idor dcYidamente designado para retirar o YeÍculo do estabelecimento, exceto baterias, caso o c'>rgão / 
entidade não os solicite, gue deYerào receber a correta disposição final por parte do estabclccimcnlu (1uc 
efetuou a manutenção. 
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serào considerados: 
Genuínos, conforme ABNT/ BR -15296/ 2005 e ABNT/ NBR 158?,2/ 2010, ljUando destinados a 
substituir peças, componentes, acessórios e materiais gue integram o produto original (n-ículo produzido 
na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as 
mesmas especificações técnicas dos itens gue substitui. As peças, componentes, acessc'>rios e materiais 
genuínos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são reYendidos cm sua rede de 
conccss1onanas. 
Originais, conforme J\BNT/ NBR -15296/ 2005 e ABNT/ NBR 158?,2/ 2010, guando apresentam 
as mesmas cspecificaçôcs técnicas e características de (]Ualidade dos itens (1ue integram o produto original 
(,Tículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessórios e materiais originais são 
produzidos pelos mesmos fabricantes gue fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por 
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante. 
8A- ;\ entrega das peças de,,erá , ,ir acompanhada da respecti,,a nota fiscal e declaração de autenticidade 
e originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador dc,,idamente documcntaJo, 
Caso isso não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização. 
8.5- As empresas ,,cncedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos YeÍculos ou na ausência 
deste fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta é fundamental par:i. 
o atendimento eficaz do setor de manutenção de veículos; 
8.6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos 
veículos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Em casos de montadoras gue não 
fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela; 
8.7- O preço da tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsável no momento 
de empenhamento das peças. 
8.8- /\ vencedora deYerá prm·idenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o 
<'irgào rec.1uisitante, para ser instalado no sistema de controle da PMAS, com treinamento para manuseio 
das mesmas. 
8.9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou cm desconformidade com o original é crime 
tipificado no inc. V do Art. 96 da Lei 8.666/ 93, poJendo resultar em pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de 
detenção e multa. 
8.10- Atualizar ediçõcs/vcrsôes dos CDs e/ ou softwares sempre yuando lançados no mercado, mediante 
formali:lação junto à PMAS, sem ônus à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1, Adota-se como critério de justiça e obed iência ao princípio jurídico da razoabilidade, o 
escalonamento e tipificação de C\'entos sancioná,·eis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o 
direito de exercício pré\'io de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e I\Junicípios, atendendo a recomendação 
constante no subitcm 9.5. L1 do Ad>rJào '!'CU / Plenário nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com 
rcspectin>s prazos de duração: 
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EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1 1 ;orjar a classificação como microempresa ou empresa de l mpcdimento de licitar pelo período de, no 
pequeno porte para obtenção de trata n1en to faq>recido cn mínimo, 1 (um) ano. 1\ct'>rdão TC:L '/ PI , n" 
licitaç<>es incenti\·adas ou não. 3074/ ~011. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante ;i 

Impedimento de licitar pelo período de, no sessão de licitaçàu para qualquer manifestação na sessão 
pública, gerando tumulto e atrasos no certame. mínimo,-+ (quatro) meses. 

111 - Desistir do lance, sen1 justifica ti\·a, durante a scssãt Impedimento de licitar pelo período de, no 
pública ou não mantin:r a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
solicitada no edita l na fase de aceitação da proposta, habilitaçã< Impedimento de licitar pelo período de, no 

ou na contratação. mírnmo, 6 (seis) meses. 

V- Apresentar proposta comercial cm desacordo com o 1 ~ditai 1 mpedimcnto de licitar pelo período de, 1H> 
ocasionando a frustação do certame cm qualquer sentido. 1níni1110, 1 (um) ano. 

lmpediment<> de licitar pelo pcríudo de 11< 

VI - ,\presentar documentação falsa durante a licitação Ol 
mínimo 5 ( cinco) anos. 
Comunicar ao Ministério Público l·:stadual e ou 

contratação. 
1 ;ederal para apuraçôcs de sançôcs de orden 
penal. 

Vll - Não 1nanter as concliçôes habihtatóri.as durante a 
Impedimento de licitar pelo períodll de, no 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
mínimo, 6 (seis) meses. 

preços. 

Impedimento de 1:ici tar pelo períod< i de, no 
VI 11 - Não retirar a nota de mínimo, 1 (um) ano. 

empenho/ não assinatura da J\ ta. Multa de, no mínimo, 1 O" " (dez por cctllo) do 
valor do contrato / nota de empenho. 

AdYertência 
Multa de, no mínimo, 0,5 (l o (meio por cento) p< >r 

1 X- 1,:ntrq,..a_r o objeto fora do prazo estabelecido no edital e dia de atraso, aplicada sobre o valor do material 
termo ele refcrê-ncia. não fornecido, limitada a 20 (\·intc) dias. 1\p<'is o 

\·igésimo dia poderá ser considerada inexecução 
total ou parcial do objeto. 

J\d\-crtência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
J mpcdimcnto de licitar pelo período de, no 
mínimo, 1 (um) ano. 

a contratação. 
Multa de, no mínimo, 1 O" o (de;, por cento) do 
Yalor do contrato / nota de empenho. 

Adn·rtência 
Multa de, no mínimo, 0,5° (l (meio por cento) 
por dia de atraso, aplicada sobre o \·alor do 

Xl - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. material não subst1tuíclo, limitada a ~O (nnte) 
dias. Após<> Y1gé:simo dia poderá ser 
considerada incxccução total ou parnal do 
objeto. 

,\ d Ycrtência 

XII - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 
l mpedimento de licitar pelo período de, no 

do (s) equipamento (s) quando preYisto no edital e termo de 
mínimo, ó (seis) meses. 

refcrl-ncia. 
Multa de, no mínin1u, 0,5° o (meio por cento) 

J por dia de atraso, aplicada sobre < i \·alo r do 

~ 

eqwpamcnt< >. 
-

-·· .... . - r 
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X 111 - Deixar de entregar documentação original exigida neste Multa de, no m.ín1mo, 10" o (de;, por cento) do 
] •:ditai (quando da utiliza~ão da Modalidade de Pregão \'alor do contrato/ nota de empenho/ \'alor total 
Eletrônico) durante a licitação ou contratação. estimado para o item ou lote. 

-

XIV Comportar-se de modo inid(inco na licitação ou 
T mpedimento de licitar pelo período de, 

contratação, causando prquízo i\dministração 
!l(l 

a ou 
mínimo, 2 (dois) anos. 

dcmc mstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
Multa de, no 111ínimo, 10" º (dez por cenlo) do 

regra me1 ttu do edital, aos licitantes, à Administração e à 
\'alor do contrato/ nota de empenho. 

sociedade. 

Impedimento de lici tar por S (cmco) anos. 
Í\[ulta de, no mÍlllmo, 10° 11 (dez por cento) do 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. \·alor do contrato / nota de empenho. 
Comunicar ao Ministério Público h·deral e ou 
1 ~stadual. 

XVI - Não recompor níveis de sctTiços acordados, lluando 
esgotados os sanciona1ne11tos próprios, regulares e increntes Impedimento de licitar com a J>M1\S pelo 
aos monitoramentos ttcnicc,-optracional e administrati\'O do ptríodo de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
1 mpedmwnto de licitar com a PM1\S por, no 

pre\·ista cm lei e no edital da presente licitação, cm que não se 
mínimo, 2 (dois) anos. 

cominc outra penalidade. 

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 1 mpcdimcnto de J .icitar C0111 () munteíp1u de 
prazo de \·alidade de proposta. ALTO Si\NTO por, no mínimo, !(um) ano. 

1 mpedimento de licitar com a J> I\L,\S por, tl() 

XIX- lnexccução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 
mínimo, 2 (dois) anos. 

10.5~0/2002. 
Multa de, no mínimo, 20" o (\·intc por cento) 
sobre o valor cio contra to/ nota de empenho ou 
valor da parcela. 

Impedimento de licitar com a PMJ\S por, no 
XX - lncxecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e mínimo, l (um) ano. 
l ,ei l0.S20/2002. Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) sobre 

o valor correspondente a parte não executada. 

XXl- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da PMAS, cm 

lmpcdimcnto de licitar com a Adnunistraçào 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 

Pública J :edernl, Estadual, Municipal, pele, 
certan1e, sen1 a apresentação de provas pertinentes ou a 
apresentação de pn)\·as infundadas, ('111 processo 

período de 5 (cinco) ano. 

administrativo instaurado. 

XXII - Cometer fraude fiscal 110 recolhimento de CJUatSllUCr 
Declaração de inicloncidadc 

tributos. 

xxrrr Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a 1\dministração cm \'irtudc de atos ilícitos praticados. Declaração de inidoncidad c 

XXIV- J ;nis trar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou Multa de atc'.- 20°" do faturnmcnto brut< > do 
qualquer outro expediente, () caráter competitivo de último exercício anterior ao da instauração do 
procedimento licitatório público. processo administratin,. 

Publicação cxtrarirdinária da decisão 
condena tóna. 

XXV- l mpcdir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer Multa de ati- ~()ti ti do faturamcnto bruto do 
ato de procedimento hcitatório público. último exercício anterior ao da mstauraçào do 

processo admi11istratin>. 
Publicação extraordinária da dccrsàc> 
Olncknat,·ma. t 

~ ~-""' ,_;..;1 •• ~.-· - ....... ·- -
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XXVI- Criar, de modo fraucl ulcn to Oll irregular, pessoa l\fulta de até '.20" () do fa turamcnto bruto do 
jurídica para part1c1par de licitação pública Oll celebrar último exercício anterior ao da mstauraçào do 
c< m trato administra ti , ·o; processo admimstrati,·o. 

Publicação ex traord inárn1 da dec1s:i<> 
C< mdena t<

0

)ria. 

XXVll - Manipular Oll fraudar () equilíbrio cconorruco Multa de att 20° " do fa tum mcnto brut<> do 

financeirn dos contratos celebrados último exercício anterior ao da mstauração do 
com a administração pública processo administra ti\·o. 

Publicação cxtraord1nána da dco~ão 
c< mdenatr)ria. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e inde\'ic..lamente 
fundamentados, e a aceitação da justificati\·a ficará a critério da PMAS que de\-crá examinar a legalidade 
da conduta da contratada. ComproYado impedimento ou reconhecida força maio r, de,·idamente 
justificado e aceito pela PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de HJl' 1

0 (de% por cento) sobre o Yalor do contrato, a Pl\L\S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitar:í 
às sançôes administrati,·as prc,·istas neste l •:dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser 
aplicada a penalidade de Dcclaraç:'ío de Idoneidade para licitar o u contratar com a 1\dministraçào Pública, 
pre,·ista no art. 7'' da Lei nº 10.250/ 2002. 
9.4. ;\s multas porYentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos dcYidos pela Pt\L\S o u cobradas 
diretamente da pessoa penali%ada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulatiYamcntc 
às demais sançôcs previstas neste Edital. 
9.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e ter:í o direito de 
c~ercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a 
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado 
para as análises de,·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso , 
inscritas na ÜÍ\'Ída Ativa e cobradas judicialmente. 
9.7. As sançôcs aqui preYistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas o u, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuí%o de outras medidas, cabí,·eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10. l. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra\'és da emissão de Ordem de Compra e o u 
ScrYiçu. 
10.2. Proporcionar à CONTRATA DA todas as condições neccssária's- ao pleno cumprimento cfas 
obrigaçôcs decorrentes deste Termo contratual, inclusiYc com o fornecimento do objeto do certame, 
consoante estabelece a] ,ei J•'ederal n'-' 8.666/ l 993 e suas alteraçôes. 
10.3. J •'iscalizar o objeto deste contrato atra,·és de sua unidade competente, podendo, cm deco rrência, 
solicitar pro\'idências da C:ONTRATJ\DA, yuc atenderá ou justificará de imediato. 
10.4. Notificar a CONTRJ\TJ\DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
10.5. I~fetuar os pagamentos de,·idos à CONTRJ\TAD1\ nas condiçôcs estabelecidas neste contrato. 
10.6. Determinar o horário da reali%açào da entrega dos produtos podendo ser \'ariá,·cl cm cada local e 
passÍ\'cl de alteração, conforme con\'eniência da CONTRATA NTI ~ com obscrdncia das leis trabalhistas. 
10.7. ,\plicar as penalidades prc\'Ístas cm lei e neste instrumento . 
10.8. 1 ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ sen·iços. 

r• ,• 
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1 O. 9. l •:xigir o cumprimento <lc todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 
cl,1usulas contratuais e os termos de sua proposta. 
1 O. l O. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serYiços prestados, para <.JUC sejam adotadas as medidas corrcti,·as necessárias. 
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, Jocumcntaçào que comprove o correto e tcmpcsLiYo 
pagamento de todos encargos pre,·idcnciários, trabalhistas, fiscais e comerciais Jccorrcntcs e.la execução 
e.leste Contrato. 
10.12. Receber o objeto <lo contrato, atran~s do Setor rcsponsá,Tl por seu acompanhamento e 
fiscalização, cm conformidade com o arr. 73, 11, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1-Entrcgar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condiç(1cs e 
prazos estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta Ycnccdora do certame; 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaç<1cs assumic.las, 
todas as cone.lições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.4- Arcar com cYcntuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pron>cados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos cm·okidos na entrega do objeto 
contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou Yenham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, pre,·idência social, impostos, encargos 
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos <-]UC ,-enham a ser solicitados pela 
contratante, salvo c1uando implicarem cm indagações de caráter técnico, hip<'>tcsc cm que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito 
ou cm desconformidades com as cspecificaçôes constantes no Termo de Referência, no pra%<> fixado 
pelo Ccstor do Contrato. 
11.8 - Prm·idenciar a substituição de quak1ucr profissional em'oh·ido na execução do objeto contratual 
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.9 - Rcfa%cr a entrega do objeto contratual c1uc comprovadamente apt?scnte condições de defeito ou 
cm desconformidades com as cspccificaçôes constantes no Termo de Referência, contado da sua 
notificação. 
11.10 - Remcwcr, às suas expensas, todo o material que esti,-er cm desacordo com as especificações 
básicas, e/ ou aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, 
pnwidcnciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notific~ção que lhe for 
entrq.,ruc oficialmente. ·· 
11 .11 - Responsabilizar-se pelos ,-ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor O .ei nº 8.078, de 1990); 
11.12 - Observar, no lJUC couber, o Código Ciúl Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos 
pertinentes. 
11.13- Responder por todos os Ônus referentes à entrega/ descarregamento <l<> produt< >(s) <>ra ccmtratad< >. 

11.14- Atender as normas técnicas da 1\ BNT, INM l•:TRO e apresentar laudos técnicos específicos 
<-1uando solicitados pelo fiscal do contrato, .a fim de comprovar Características: de c1ualklade, resistência 
e durabilidade dos produto(s) a serem adquiridos, bem corno a segurança aos usuários. 
11.15- l•'.fctuar cada fornecimento mediante Autori:rnçào de l"ornccimcnto da unidade requisitante, a qual f 
poderá ser feita por e-mail, deYcndo dela constar: a data, o yaJor unitário do produto, a Lluantidadc 

--···-·--·--p- ,ctcmh<la, a ma«a/ mo<lck,.:mmoloh,;ida, obcal parn a c~:<ega, o cacimbo e a assinatuca <lo ,csponsávcL', 
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11.16 - Cumprir todas as obrigaçôcs constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto / material e, ainda: 
l l.16.1- Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do objeto/ material; 
11.17- ObscrYar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a lcgislaçãn pátria Yigcnte, especialmente a 
indicada no Edital, e suas cláusulas, prcscr\'ando o CONTRJ\TJ\NTE de c.1uak1uer demanda ou 
rci\·indicação que seja de exclusi\·a responsabilidade da C:ONTR.1\TJ\DJ\ . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1. J\s licitantes de,·cm obscr\'ar e a contratada dc,·e obseffar e fazer obscrYar, por seus forneced o res 
e subc()ntratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante t< ,d<> () pwccss() de 
licitação, de contratação e de execução <lo objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se 
as sq.,:ruintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, rcccbet· ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1ucr Yantagem com 
o objctiYo de influenciar a ação de sen·idor público no processo de licitação ou na execução <le contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objcti\'o de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": csc.1uemati:rnr ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, ,·ú,ando estabelecer preços cm ní,-cis 
artificiais e não-compctiti\'os; 
d) "prática coercitiYa": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, ,·isaodo influenciar sua participação cm um processo licitatúrio ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstruri,·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer dcclaraç('>es falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de akgaçc)es de prática prtTista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o o rganismo financeiro 
multilateral promo,·er inspeção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial o u integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento <)U reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a 
outorga de contratos financ~ados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o ctwolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
12.3. Considerando os prop<')sitos dos itens acima, a licitante ,u1ccdora como condição para a 
contratação, <leYcní. concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm. parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
LJUC o organismo financeiro e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local <lc 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.4. J\ contratante, garantida a pré,-ia de fcsa, aplicará as sanções administratiYas pcrtincn tcs, prcYistas 
em lei, se comprn,·ar o en\'ol\'imento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada cm 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou cocrciti\'as, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrati\'as, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A incxccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se holl\-cr uma das ocorrências 

prescritas nos artigos 77 a 81 da J ,ei nº 8.666/ 9'.'>, de 21 / 0()/93; A· 
13.1.1. ,\ Rescisão de contrato poderá ser: · 

l 
1 

., 

1' 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XI T e 
XVTT do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima <le 30 (trinta) dias, 
obserYado o disposto no art. 109, "]", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigá"cl, por acordo entre as partes, caso haja com·eniência para a contratante, reduzida a termo no 
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da 1 ,ei 8.666/ 93; c) 
Judicial, nos termos da legislação "igentc. 
13.2. A Rescisão administratin ou amigá"cl será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando 
asscguradu u contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti ,·o para rescisão <lo Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, ic,·ando a Administração a compro\'ar a impossibilidade da conclusão 
dos ser\'iços ou fornecimento nos pra%os estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serYiço sem justa causa e prfria comunicação à Administração; 
e) A paralisação <lo scrYiço ou do fornecimento, sem justa causa e pré\'ia comunicação à Administração; 
0 O desatendimcnto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscaliz;-ir 
a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parúgrafo primeiro do artigo 
67 da] ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,\ decretação da falência ou instauração da insolvência ciYil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) ,\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa yue prejudic1uc a execução 
do Contrato; 
k) Ra%Ões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade AdministratiYa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato; 
1) J\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações <lo Yalor inicial do 
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
l 993 em caso de não concordância por parte da empcsa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
,·intc) <lias, salvo cm caso de calamidade pública, graye perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente <lo pagamento obrigatório 
de indenizações pelas succssiYas e contratualmente impreYistas desmobi!i%açõcs e mobili%aÇ<->Cs e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
n) J\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprO\'ada, impc<liti\'a da execução do 
contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôcs penais cabí,·eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrati\'a p1-c,·ista no art. 
77 desta l ,ei; 
cJ) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, LJUe 
impliyuc Yiolaçào da Lei de Licitaçôcs ou prejudic1ue a regular cxecuçào do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO ·. f-
14.1 - hca elc~o o Foro da Comarca do Município de ALTO SJ\NTO - Cc, para dirimir yuaiSLJUCr 
<lúYidas oriundas deste Contr~~o não passÍ\'ei.s de solução pela , ·ia adrninistrati,·a, renunciando as parte"· 
a qualquer nutre'> por mais prwilq,:ria<lo que seia ou Ycnha a ~cr. · : 
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E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presen te 
instrumento, cm 03 (três) ,·ias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas i<lôneas lJUe também 
o assinam, para <-JUC surta seus juríJicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CI •:, __ Je _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF N.º _____ _______ _ 

2 _________________ __ _ 

CPF N." __________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

,\ empresa inscrita no C PJ n." , com sede 
____________ , declara, sob as penas da lei, c.iue atenderá às exigências do t •:dital no Ltue 
se refere a habilitação jurídica, c1ualificação técnica e econômico-financeira, e c1ue está regular perante a 
l•azenda Nacional, a Seguridade Social, 1"CiTS e a CNDT. 

___________ de _________ <le 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N." -----------

A empresa ________________ , inscrita no CN PJ n." , com seJc 
____________ , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditin>s para sua habilitação no presente Processo Licitat<')rio, ciente da obrigatoriedaJe de Jeclarnr 
ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identida<le do Jeclarantc) 

I 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

,\ empresa CN P.J nº. com sede 
declara, em atendimento ao pre\'isto no edital de Pregão 

l•:lctrônico n." sob as penas da lei, para todos os fins de direito a yue se possa 
prestar, especialmente para fins de prO\·a cm processo licitatório, junto ao Município de ALTO Si\ NTO, 
Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido na J ,ci nº 9.854, de.: 27/ 10/ 1999, publicada no 
DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição l•'cdcral, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos cm trabalho algum, saln> na condição de aprendiz, a partir de 14 (yuatorze) anos 

_________ de _________ de 20_ 

(assinatura e identificação do rcspons:in:I pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde 1.1uc maior de 
14 (q uatorze) anos, de,·erá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

i\ empresa CNPJ n." com sede 
______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente 
para participação de licitação na modalidade de pregão, yue estou (amos) sob o regime de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 12:'>, de 14 de de%embrn 
de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de 1\gosto de 2014 e Lei Complementar n" 
155/2016, de 27 de outubro de 2016. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

Eu, , portador(a) do R.G nº e C:PJ<' nº 
________ , residente e domiciliado(a) a , ocupante do cargo de 

da empres;-i inscrita com o CNPJ 11º 

___________ , com sede à , declaro para os de,·idos 
fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal 
de ALTO SJ\N'l'O. 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (S l•'.PJ\RJ\DJ\Ml ~N'l'E), se for o caso. 

t 
Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , porta<lor(a) do RG nº , como 
representante deúdamente constituído da empresa ________________ , mscnta con1 
<, CN PJ nº , com sc<le à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 <lo Código Penal Brasileiro, LJUC: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi claboraJa Jc maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no to<lo ou cm parte, direta ou 
inJirctamcnte, informado, discutido ou recebido de quak1ucr outro particip;111tc potencial ou de fato do 
Pregào l •: lctrônico de nº , por L]Ualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l •:lctrt,nico de n 
________ , não foi informada, discutida ou rccebi<la de qualquer outro participante po tencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por quak1uer meio nu por yualqucr pessoa; 

(c) LJUC não tentou, por LJualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de L1uak1ucr outro 
participante potencial ou de fato do Pregão 1':letrônico de nº , LJuanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) LJUC o conteúdo da proposta apresentada para part:1c1par do Prcgào Elctr<"inico Je nº 
________ , não será, no todo o u cm parte, direta ou indiretamente. comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou ele fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação <lo ob jeto da referida licitação; 

(e) LJUC o conteúdo da proposta apresentada para partlcipar do Pregão Elctrc'lnÍco de n 
________ ,, não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de quak1uer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial c..las propostas; e, 

(D gue está plenamente ciente do teor e da extensão desta <leclaraçào e que detém plenos poderes e 
informaçôcs para firmá-la. 

______ , __ de _________ c..le 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldentidadc do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXOIX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _________ _ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -----------
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de ---------

;\os dias do mês de de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de 1 ,icitaçào, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão l•'.letrônico Nº 
________ do respectÍ\'C) resultado homologado, que Yai assinada pelo Gestor do Contrato, 
Sr. (a) _____________ , Secrctário(a) de , portador(a) do R(] n" 
________ e CPI• nº _________ , e pelos representantes legais dos <letentorcs do 
Registro de Preços, Sr. (s) representantes legal (is) das empresa(,) 
_________________ , inscrita(s) com o CNPJ nº , todos 
llualificados e relacionados ao final, a yual será regida pelas cláusulas e condiç<>es seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Opresente instrumento fundamenta-se no edital do PRl •'.GÀO ELETRÔNICO P1\R1\ SRP N" 

e nos termos da Lei 1"ederal nº 10.520, de 17/ 07/ 2002 -
Lei yue Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 199?, e alteraçôes 
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 
de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei l•"ederal 12.440 
de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto 1 •"e<leral 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal nº 1.582 de 22 de De;1,embro de 2011, Decreto 
Municipal nº 017 /2017 de 20 de janeiro de 2017, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 lJUe altera o 
título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 
disposiçôes estabelecidas no presente procedimento administrati,·o. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação 

para--------------------------------------
de acordo com o Anexo J - Termo de Referência do edital, para o período de 12 (do;1,e) meses d() edital 
de Pregão eletrônico acima identificado que passa a fa;1,er parte desta Ata, juntamente com as propostas 
de preços aprcscnta<las pelos fornecedores classificados cm primeiro lugar e será incluído, na respectiva 
ata, o registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante Yencedor na 
sequência da classificação do certame. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contrataç<1es nclusirnmente 
por seu intermédio, podendo rcali;1,ar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, 
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualyucr espécie aos detentores do registro de preços, scnd()­
lhes assegurada a preferência cm igualdade de condiçôes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de Yigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de ,·alidadc da ata de r 
registro de preços não será superior a do;1,e meses, incluídas e,·entuais prorrogaç<-,es, conforme o inciso 
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111 do § '.)~ do arl. 15 da J ,ei n~ 8.ú66, de 199'.). 

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Caberá a Secretária de o gerenciamento da ,\ta de Rq . .,"ttstro de Preços, no seu aspecto 
operacional e nas (JUestõcs legais, cm conformidade com as normas das Lcgislaç<'>cs J•'cdcrais Yigcntcs. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
l •'.m decorrência da publicação desta J\ ta, os participantes do SR P poderão firmar contratos com os 
fornecedores com preços registrados, <lcYendo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do 
detentor c.k registro de preços cm fornecer os bens no prazo estabelecido pelos t'Jrgàos parLicipantcs. 

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) <lias úteis, contados a partir da 
co1wocação, para a assinatura da i\ ta de Registro de Preços. 1 ~ste prazo poderá ser prorrogado uma \T'.I 

por igual período, desde (JUe solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se dc,idamcntc justificado 
e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Ret->"ttstro de Preços será exigida a compronçào das 
con<liçcics de habilitação exigidas no edital, as t.JUais dc,Trào ser mantidas pela contratada durante todo o 
período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Os signatários desta !\ta de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes 
nas J ,eis ,·igentcs t.JUC fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - (ompetirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, 
cm especial, as atribuições estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuiçócs yuc lhe são conferidas 
conforme as Legislações ,·igentes LJUC regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de Yalidadc desta Ata, fica 
obrigado a: 

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como 
aLJuclcs decorrentes de remanejamento de yuantitatiYos registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 
b) Fornecer os bens / serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas yuan tidades indicadas pelo 
participante do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de /\LTO S1\N'l'O sobre a 
pretensão de órgão / entidade não participante (carona). 
d) i\fanter durante toda a ,·igência da Ata de Rebtistro de Preços, cm compatibilidade com as obrigaç<'>cs 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaç;-10. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão o u 
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução con tratuaJ. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas yue incidam ou , cnham a incidir sobre a exccuçàu 
contratual, i.nclusiYe as obrigações relativas a saJários, prcYidênci.a sociaJ, i.mpostos, encargos soei.ais, 
transporte e outras pro,·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicá,-ci:- ao pessoal empregado j\__. 
na execução contratual. ( 
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g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos yuc , ·cnham a ser solicitados pela 
contratante, sako LJuando implicarem cm indagaçôcs de caráter técnico, hipc'>tesc cm yuc serão 
respondidas no pra%o de 24 (,·intc e yuatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o objeto/ scn·iço yuc comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
dcscunformidadc com as cspccificaçôcs do termo de referência, no pra%o de 48 (<-1uarcnta e oito) horas 
contado da sua no tificação. 
i) Pnn·idcnciar a substituição de qualquer profissional crn·oh-ido na execução do objeto contratual cuja 
conduta seja considerada indcscjá\'el pela fiscali%ação da contratante; 
j) Refazer o objeto que comproYadamente apresente condiçc1cs de defeito ou cm desconformidade com 
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contadc,s da sua nc,tificaçàc ,; 
k) Cumprir, yuando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido cm sua proposta comercial, obseffando o pra%o mínimo exigido pela ,\dministraçào; 
1) Responsabili%ar-sc integralmente pela obscn-ância do dispositini no título li, capítulo V, da CLT, e na 
Portaria Nº 1.460/77, do Ministério do Trabalho, rclati,·os a segurança e higiene do trabalho, bem como 
a J ,cgislação correlata cm Yigor a ser exigida. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta ,\ta, os Lluais 
estão relacionados e cm consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumente, e scn·irào de base 
para futuras a<.1uisiçôcs, obscn 'adas as condições de mercado. 

CLÁUSULA OITAVA-DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 

Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde LJUC 

obscrncJo o intcrrc6rno mínimo de OI (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 

Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCJ\, do 
1 nstituto Brasileiro de Geografia e 1 ~s tatística - IBG E, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) 
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) si6rnifica o acréscimo 
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste. 

A CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de corrcsponc.lência à 
Secretaria contratante, explicitando a forma de aplicação do índice e o ,·alor reajustado cm até 02 (duas) 
casas decimais. 

Caso a CONTRATADA não solicite tempesti,·amentc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 

Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Os preços registrados na presente i\ta, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaçc'Jcs pre,·istas 
na legalidade da legislação vigente para estes atos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
/\s ac1uisições / sen-iços dos bens gue poderão adYir desta /\ta de Registro de Preços serào formali%adas 
por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora cio Contrato e os 
participantes/ interessados (fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado cm primeiro lugar, não cumpra o pra%<> 
estabelecido pelos órgàos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu rq.,i-i.stro de prece> 
cancelado, sem prejuízo das demais sançôes pre,·istas cm lei e no instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao c'>rgão gestor, competinclo a este 
com·ocar sucessin1mcntc por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
Os produtos / sen-iços deYerão ser entregues rigorosamente dentro das especificaçôes estabeleciclas no 
edital de conYocaçào, sendo gue a inobsen-ância desta condição implicará recusa, com a aplicaçãc, elas 
penalidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DO 
PAGAMENTO 

Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçc',es 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta 
de preços, bem ainda às normas ,ri.gentes, assumindo o contrataJo a rcsponsabilidacle pelo pagamento de 
todos os impostos, taxas e ciuaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, yuaisyuer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prc,·idcnciários, fiscais e comerciais rcsult;-intes do 
fornecimento yuc lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) i\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm LJUe se 
Ycrificarcm vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilúar-sc pelos danos causados diretamente à J\Jministraçào l>U a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscali%ação ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

O pra%o para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal / l •'atura pela Contratada. 

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal / !"atura 
apresentada pela Contratada, gue conterá o detalhamcnto dos produtos entregues. 

O atesto fica condicionado à ,·erificação da conformidade da Nota 1"isca1/ l•atura apresentada pela 
Contratada com os produtos cfctiYamcntc entregues. 

1 lm·endo erro na apresentação da Nota Fiscal / fi'atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância gue impeça a liL1uidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente até c1ue a 
Contratada providencie as mcdiJas sancaJuras. Nesta hipótese, o pra%o para pagamento iniciar-se-á apc'>s 
a comprovação da rcgulari%açào da situação, não acarretando c1uak1ucr <>nus para a Contratante. 

Será efctua<la a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,-crificada, sem prejuÍ%<> 

das ~'lnçc'>es c~bí,-c~s, ~~so, se ~onstat~ qu~ a Contratada: f----
1. Nao produzm os resultados acordados, L 
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2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a LJLtalidadc mínima exigida; 

Antes do pagamento, a Contratante rcali;1,ará consulta para ,-crificar a manutenção das condiç(>cs de 
habilitação da Contratada, dc,·cndo o rcsLutado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dep<'>sito cm conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio p1-c,·isto na 
legislação Yigente. 
Será considerada como data do pagamento o <lia cm que constar como emitida a ore.km bancária para 
pagamento. 

,\ Contratante não se rcsponsabili%ará por qualquer despesa que Yenha a ser efetua<la pela Contrata<la, 
yuc porventura não tenha sido acor<lada no contrato. 

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri<lo, de alguma form a, 
para o atraso, o valor devido de,,crá ser acrescido <le encargos moratórios apurados com base na ,·ariação 
<lo Ín<lice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DI), dirnlgado pela l<'undação Getúlio Vargas, 
no período comprccn<lido entre a data prevista e a <lo efetivo pagamento, adotando-se o critério "pn'>­
rata tcmporis" para as atualizações nos subpcríodos inferiores a 30(t:rinta) dias. 

De,·crão ser cmiti<las faturas de encerramento ao findar os víncwos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do pra%o o u rescisão contratual. 

Serão <lescon ta<los de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores dccorrcn tes de 
in<leninçôes ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
A<lora-sc como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da ra:-mabilidade, o escalonamento e 
tipificação <lc eventos sancionáveis cm editais <le pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de 
exercício préYio de ampla defesa nos processos de sancionamento com u impedimento de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, aten<lendo a recomendação constante no 
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plcnário nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com rcspcctin)s 
prazos de <luração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de I mpeclimento de licitar pelo período de, nu 
pequeno porte para obtenção de tratamento fa\'Cirecido en mínimo, 1 (um) ano. AcórdàoTCLº/ J>J , nº 
licttaçücs incenti,·adas ou não. '.107-1-/201 1. 

-
l 1- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 

Impedimento de licitar pelo período de, no 

1 

a ses~ão de licitação para qualquer mani fcstação na sessão 
pública, gerando tumulto e atrasos no certame. mínimo,-+ (t1uatro) meses. 

l l l - Desistir cio lance, sem justificati,·a, durante a sessàc Impedimento de licitar pelo período de, no 
pública ou não mantiYcr a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
1 mped1mento de licitar peln pcríodo de, no solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habilitação ou na rnntrataçào. mínimo, 6 (seis) meses. 
i 

r 
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V /\ presentar proposta comercia 1 cm desaco rdo com o - 4 0 DE LI ~· 

l ·:d1tal, ocasionando a fru s ta çã o do certame cm tiualyuer 
Impedimento de licitar pelo período< ;nh· 

sentido. 
mínimo, 1 (um) arn >. 

1 mpedimento de licitar pelo período de IH 

VI - /\presentar documentação falsa durante a licitação ou 
mínimo 5 (cinco) anos . 
Comunicar ao MinistC:•rio Público l •: stadual e ou 

contratação. 
J;ederal para apuraçcies de sa nçc,es de ordem 
penal. 

VII - Não 1nanter as Cl >ndtÇCJeS habilitatórias durante a 
1 mpedimento Jc licitar pelo período de, 110 

execução do contrato ou da Yigência da ata de registro de 
mínimo, 6 (seis) meses. 

preços. 

1 mpedimento de licitar pelo pcrÍl leio de, no 

VI 11 - Não retirar a nota de mínimo, 1 (um) ano. 

empenho/ não assinatura da /\ta. l\[ulta de, no mínimo, 10" 11 (dez por cento) do 

Yalor do contrato/ nota de empenho. 

Advertência 
Multa de, no mín11110, 0,5 "" (meio por cento) por 

IX- h1tregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital dia de atraso, aplicada sobre o ,·alor do material 

e termo de referência. não fomec1do, limitada a 2(J (Yi11tc) dias. 1\pc'is o 
Yigi·simo dia poderá ser considerada inexccução 
total ou parcial do objeto. 

/\d \'ertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, 
Impedimento de licitar pelo período de, 11() 

mínimo, l (um) ano. 
durante a contratação. 

Multa de, no mínimo, 10"" (dez por cento) do 
valor do contrato / nota ele empenho. 

/\ d yertênci.a 
Multa de, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) 
por dia de atraso, aplicada sobre o , ·alor do 

XI Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. material não substituído, limitada a 20 (rnnc) 
dias. /\pc'>s u vigésimo dia puderá ser 
considerada mexecuçào tut:11 ou paroal do 

objeto. 

Advertência 

XII - Deixar de realizar ou atrasar a mstalação ou montagem 
Impedimento de licitar pelo período de, no 
mínimo, 6 (seis) meses. 

d o (s) equipamento (s) quando prcYisto no edital e termo de 
Multa de, no mini m o, 0 ,5"" (meio por cento) 

re fcrência. 
por dia de atraso, aplicada sobre o , ·alor do 
equipamento. 

XIII - Deixar de entregar documentação original exigida Multa de, no 111inimu, 1 ()"" (ele/ por cento) do 

neste l ·'.dital (~uando da utiliza~ão da Modalidade de valor do cuntrato / nnta de empenho/ , ·alor total 
PreP-ão Eletrônico) durante a licitação ou contratação. estimado para o item uu lote. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
l mpeclimcnto de lici tar pelo período de, 

causando prquízo Administração 
1\() 

contratação, a ou 
mínimo, 2 (dois) anos. 

demunstrando ofensa ao ordena1nento jurídico, ao 
l\1ulta de, no 1nínimo, 10" o (dez por cento) do 

H'f.,>,:amcnto do edital, aos licitantes, à Administração e a 
, ·alor do contrato/ nota de empenho. 

sociedade . - -
Impedimento de liotar po r 5 (cinco) anos. 

XV- Cometer fraude fiscal durante a hei t:'lçào ou 
Multa de, no mínimo, 1011

11 (dez por cento) do 
, -alor do contrato / nota de empcnlHi. 

contratação. 
Comunicar ao Mi111stério Público 1 ;ederal e nu 
1 :s tadual. 

- - ~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
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XVI- Não recompor níw·is de sen·iços acordados , tiuando 1 
esgotados os sancionamentns próprios, regulares e increntes Impedimento de licitar com a J>f\1 1\S pelo 
aos mo nitora1nentc ,s técnico-<iperacional e ad ministratiYo período de, no mínimo, 1 (um) ano. 
do gerenciamento contratual. 

XVI 1- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
Impedimento de licitar com a J>l\1 ,\S por, no 

prevista cm lei e no edital da presente licitação, cm que não 
mínimo, 2 (dois) anos. 

se comme outra penalidade. -

XVIII - Não celebrar contra to, cm con,·ocação dentr() do I mpcdimento de Licitar C<>tn (l nu1111cÍpH > de 
prazo de Yalidade de proposta. /\] .TO SJ\ NTO por, no mí111m<>, 1 (um) anu. 

lmpcdimenn, de licitar C<>tn a Pl\1/\S p<>r, no 

XT X- l nexccuçào total, pt-cYisto na J ,ci 8666/ 93 e l .ei 
mínimo, 2 (dois) anos. 

10.520/ 2()()2. 
Multa de, no n11ntlll<), 20"" (, ·inte p<>r cento) 
sobre o , ·alor do contrato / nota de empenho ou 
\'alor da parcela . 

l mpedimento de licitar COlll a J>M r\S pur, 11() 

XX- 1 ncxecuçào parcial do objeto pre,·isto na Lei 8666/93 mínimo, 1 (um) ano. 
e Lei 10.520/ 2002. Multa de, no 1nínimo, 1011 11 (dez por cento) sobre 

o , ·alor correspondente a parte não executada. 

XX I- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da PMAS, cm 

l mpcdimento de licitar com a 1\dnu111,tração 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 

Pública 1~·cdcral, Fstadual, l\lunic1pal, pelo 
certanw, sem a apresentação de provas pertinentes ou a 

período de 5 (cinco) ano. 
apresentaçãc > ele pro\·as infundadas, cm processo 
administratin, instaurado. 

xxrI Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
Declaração de inidone1dadc 

tribut< is. 

XX f l I- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
Declaração de inidoncidade com a /\d ministração cm , ·irtude de atos ilícitos praticados. 

XXI V- 1 ;rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou Multa de até 2011 1
0 do faturarncnto bruto do 

qualquer outro expediente, o caráter c< impeti ti\'o de último exercício anterior ao da instauração do 
procedimento licitatório público. processo administrati\'o. 

Publicação extraordinária da decisão 
condenatr'iria. 

XXV- lmpedir, perturbar ou fraudar a realização de Multa de até 20° o do faturamcnto bn1to do 
tJualqucr ato de procedimento licitatório público. último exercício anterior ao da mstauração do 

processo administrati\'CJ. 
Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

X,XVI - Criar, de tnodo fraudulento ()li irregular, pessoa Multa de até 20" 11 do fa t11ranwnrr > bruto do 
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar último exercício anterior ao da m:-tauraç:1< > do 
contrato administratiYo; proccss(> administrati,·c>. 

Publicação extraordinária da dcc1sã<> 
cc mdcna tória. 

XXVII - Manipular o u fraudar o ct1Lii líbrio cconôn11co- Multa de até 20°11 do fat11ramcnto bruto do 
financeiro dos contratos celebrados último exercício anterior ao da ms tau r;1ção do 
com a administração pública processo admmistrati,·o. 

Publicação extraordinária da dcctsã<> 
condenatória. 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcsti,·amcnte e in<lc\·i<lamente ~ 
fundamentados, e a aceitação <la justificati,·a ficará a critério da PI\L\S CJUC dcverfi examinar a legalidade \. 

.. . --~ ___ .... .... 
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da conduta da contratada. Compro\'ado impedimento ou reconhecida força maior, dc,·idamcntc 
justificado e aceito pela PM/\S, a licitante \'Cnccdora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° '1) (dez por cento) sobre o \'alor do contrato, a PMAS, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm llue a ,-cncedorn também se sujeitará 
às sanções administratirns previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser 
aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública, 
prc,·ista no art. 7º da Lei nº 10.250/ 2002. 

As multas purYcntura aplicadas serão descontadas dos pagamcnt(JS deYidc ,s pda PMAS uu C(Jbrndas 
diretamente da pessoa penalizada, amigá\'cl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulatiYamente 
às demais sançôes prc,·istas neste l •:di tal. 

() licitante/ contratado será informado que está passí,·cl da aplicação da sanção e tcr.Í o direito de exercer 
a defesa pré\'ia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada 
de documentos, conforme disposto no art. :)8 da 1 ,ei nº 9.784/ l 999. 

Transcorrido o prazo de defesa pn.:,·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises de,·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 

,\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 1 O (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 
Dí,·ida /\tine cobradas judicialmente. 

t\s sançôcs aL1ui prc,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulati,·amentc, sem prej uízo de outras medidas cabÍYeis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de 
,\LTO S,\ NTO, a ser informada da la\'ratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
fiica eleito o foro do município de ALTO SANTO, para conhecer das qucstôcs relacionadas com a 
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrati\'OS. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os ljUais firmam o compromisso de 
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

/\LTO SANTO (CL), __ de _______ de 20_. 

Secretaria _________ _ 
Cestor da /\ta de Registro de Preços 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO 
CONTRATANTE 
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Nome Jo Representante 
Nome da 1 •:mpresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

01. -------------------
Nome: 
CPl• / MI•: 

02. -------------------
orne: 

CPl<'/ i\11 ": 
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ANEXO X - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- - SRP --------
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de _______ _ 
OBJETO: SELl•:ÇÃO DE Ml•:J J fOR PROPOS'l'J\ A'l'R1\ VÚS DE RECISTRO DI•: PRl •;c;os P1\R,\ 
A l<'UTURA , DI~ Rl ~SPONS1\BILIDJ\DE D 1\ SW~Rl•T/\RI/\ 

I •: l ~M CONFORMID/\DE COM /\S QU/\NTIDi\1)1 •:S 
CONST/\NTES DO ANl•:xo IDO EDITAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID QTE. 
VL. VL. 

UNIT. GLOBAL 
1 xxxxx xxxxxxx 
2 xxxxx xxxxxxx 

Proponente: 

CNPJ nº: 

Valor global da proposta: RS ___ ( ________ ~)-

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de _______ _ 
Prefeitura Municipal de ____ _ 
CONTRATANTE 

REPRESENTANTI •'. 
EMPRESA _________________ _ 
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